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4. CADERNO 0 ESTADO DE S. PADIO 
S. PAULO, 21 DE MAIO DE 1961 

Campos Sales - (conclusão) 

EI Ministério Público queda así 
convertido cn cancerbero de Ias se- 
guiidades esculpidas cn Ias tablas 
de la Carla Magna. Al Ministério Pú- 
blico corresponderá en ei futuro 
xnantener a raya a los mandarines y 
gustentar el régimen de la legalidad, 
el cual tiene origen en la existência 
de una Constitución escrita, de don- 
de debe ser suprema y victoriosa 
contra cualquler ataque o menosca- 
bo. Contra cl desborde funcional o revolucionário, estará siempre el ba- 
luarte dei Ministério Público". (18) 

Até aqui, as memoráveis pala- 
vras de Carlos Ayarragaray. 

Dentre as conclusões aprova- 
das nesse Congresso, uma recla- 
ma destaque, por seu transcen- 
dente alcance; é a que recomen- 
da a inserção do Ministério Pu- 
blico, em títulos constitucionais, 
como "orgão do Estado". Era a 
rejeição expressa c expressiva do 
velho conceito do promotor su- 
bordinado ao Poder Executivo. 
Era a promulgação de um prin- 
cipio que eu enunciara, em 1947, 
como redator do Anteprojeto do 
Codigo do Ministério Publico do 
Estado de São Paulo. 

Peço venia para transcrever as 
palavras com que tentei justifi- 
car a proposta; 

"Muito se tem discutido sobre 
o conceito de Ministério Publico 
c sua posição no quadro da hie- 
rarquia administrativa dos orgãos 
estatais. Enquanto alguns trata- 
distas pretendem integrar essa 
instituição no corpo do Poder Ju- 
diciário, outros a situam em ro- 
na de estrita dependência do Po- 
der Executivo, como seu mero 
agente. 

Hoje, entretanto, nem uma, 
Bem outra dessas concepções po- 
de subsistir, em face da evolução 
do Ministério Publico, dentro do 
Estado Moderna. 

Se é verdade que, entre nõs, 
nunca se Intentou confundir o 
Ministério Publico com a Magis- 
tratura judicante, não é menos 
certo que, durante muito tem- 
po, perdurou em vários espíri- 
tos o preconceito de ser ele — 
simples oficial da autoridade 
executiva. Atualmente, ninguém 
de boa fé continuaria a sustenta- 
lo. "O Ministério Publico — co- 
mo bem acentua TOMMASO VI- 
LA — representa diante dos Tri- 
bunais, a potestade executiva, ou 
seja, a ação da lei, a ação pu- 
blica tutora dos grandes interes- 
ses sociais, em cujo nome se pro- 
move a plena o rigorosa execu- 
ção da lei. Não é ele o repre- 
sentante do Governo, mas o re- 
presentante daquela mesma ação 
executiva, da qual o governo é 
ministro e que somente da lei 
deduz as suas normas". (Apud 
— Siracusa, II Publico Ministero, 
pág. 143). 

Orgão da soberania do Estado 
a não orgão do Governo, o Mi- 
nistério Publico impõe-se-nos co- 
mo detentor de prerrogativas 
dessa mesma soberania. Ineren- 
tes ao exercício da suas atribui- 
ções primordiais. 

A nitida compreensão do ea- 
rater do Ministério Publico, na 
qualidade de orgão do Estado a 
não apenas de seu representan- 
te, pressupõe o conhecimento 
do que, em rigorosa técnica ju- 
rídica, se convencionou chamar 
de "organlcidade" e "represen- 
tação". 

Seja-nos permitido Invocar a 
lição de COMBA ("Organo e rep- 
presentenza nella dottrina degll 
ento eollettlgi". pág. 20). Noa 
termos dessa Ilustre autor, "de- 
ve-se entender a antítese entre 
organlcidade e representação, 
tndo-se em mente que no veiculo 
de representação, há doía sujei- 
tos, ura dos quais age em nome 
c no interesse do outro; os atos 
do representante são. material- 
mente, seus proprios, mas for- 
malmente, são atos do represen- 
tado e seus efeitos recaem na 
pessoa deste; na relação de or- 
ganlcidade não mais se apresen- 
tam dois sujeitos, porém a Iden- 
tificação do orgão na pessoa ju- 
rídica, de modo que esta aga 
Imediatamente por si mesma; era 
substancia, é a mesma pessoa 
jurídica decidindo • agindo pe- 
los seus orgãos, os quais dela 
não te distinguem, mas lhe tão 
partes Integrantes; consequen- 
temente, não pode existir con- 
traposição entre orgão a pessoa 
jurídica, porque quando aquele 
age é como se fôra a mesma 
pessoa juridlca". 

Estas observações. JELLINECK 
as sintetiza, como da habito, na 
sua conhecida expressão: "atrás 
ao representante, há outra pes- 
soa. atrás do orgão não sa vã 
ninguém". 

Assim, o Ministério Publico, or- 
gão do Estado, com ele se con- 
funde e, como outros orgãos es- 
tatais, "vive e se movimenta na 
pessoa jurídica do Estado, com 
autonomia de vontade, de obje- 
tivos e de poderes" — na frase 
de GIUSEPPE SABAT1NI ("II 
Publico Ministero nel Diritto Pro- 
cessuale Penale", pag. 1091. 

A pontestade de que é titular 
e Estado — diz o mesmo autor 
— se concretiza a se especifica 
nas funções atribuídas aos or- 
gãos" (19). 

5Í< 
Se a nossa mensagem de res- 

peito e de gratidão chegar até 
o nobre espirito de Campos Sa- 
les, ela lhe dirá que sua obra 
de precursor da independência 
do Ministério Publico permane- 
ce em nossa lembrança. Se o 
Brasil muito lhe deve, nõs, os 
promotores de justiça, ainda mais 
lha devemos. 

Conta-se que ao deixar o go- 
verno da Nação, Campos Sales 
embarcou de regresso á sua ter- 
ra, entre apupos c apõdos da ple- 
be alvar. 

Triste Ironia do deslinol O ho- 
mem que havia restaurado a dig- 
nidade e o credito do Brasil, o 
governante que enchera as ar- 
cas do Tesouro e se recolhia po- 
bre ao seu lar, recebe como paga 
de tantos sacrifícios, em vez de 
flores, calhaus, em lugar de 
aplausos, vituperlos. Mas, não Im- 
porta. Ela já antevia essas ma- 
nifestações desprimorosas, quan- 
do escreveu: "... disposto a ser 
util ao meu Pais, tomei a reso- 
lução de adotar a mais rigorosa 
conduta na execução do meu 
programa — exigindo tudo quan- 
to á possível e não cedendo se- 
não ao que é absolutamente in- 
dispensável — EMBORA VEJA 
BEM QUE NAO E' ESSA A AD- 
MINISTRAÇÃO MAIS DE MOL- 
DE A GERAR A POPULARIDA- 
DE EM TORNO DE UM GOVER- 
NO. Cada um dos que perdem 
uma vantagem adquirida ã um 
detcontente; ao aeu lado agru- 

pam-se os patronos, os defenso- 
res dos INTERESSES SACRIFI- 
CADOS e também dos DIREITOS 
ADQUIRIDOS, e para logo for- 
mam-se legiões de DESGOSTO- 
SOS. E' preciso, pois, que o go- 
verno não se detenha diante da 

resistência, se ele tem patriotis- 
mo e se tem a CORAGEM MO- 
RAL PRECISA PARA FAZER O 
QUE JULGA SER O BEM DA 
SUA PATRIA, COM SACRIFÍCIO 
EMBORA DA SUA PRÓPRIA 
POPULARIDADE. E' isto precisa- 
mente o que exigem de mim as 
graves circunstancias em que nos 
encontramos". (20) 

Quando Campos Sales, o pa- 

triota de mãos puras, ouviu o 
alarido hostil da populaça, ele 
poderia ter repetido a suplica 
de Jesus ante a multidão ululan- 
te de seus algozes; "Pai, perdoai- 
lhes, porque eles não sabem o 
que fazem!" 

Acima das paixões transitórias 
dos homens, está a consciência 
da • nacionalidade, para as sen- 
tenças definitivas. Ela soube jul- 

gar Campos Sales, inscrevendo- 
Ihe o nome entre aqueles de 
quem se pode dizer: Foi um 
grande brasileiro! 
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